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ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ

“Construindo Uma Nova História”

GABINETE DO PREFEITO
Endereço: Av. Renato Costa de Almeida, 100, Centro - Cantá/RR

CNPJ: 01.612.682/0001-56 - CEP: 69.390.000

_____________________________________________________________________________

DECRETO Nº 107/2020–GAB/PMC

DISPÕE SOBRE A QUESTÃO DE ATUAL DE PANDEMIA DECLARADA RELATIVO AO CORONAVÍRUS, CHAMADO DE SARS-COV-2 (COVID-19).
O PREFEITO MUNICIPAL DE CANTÁ, Estado de Roraima, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a Resolução nº 004/2020, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que vivemos uma pandemia do novo coronavírus, chamado de Sars-Cov-2 (Covid-19);

CONSIDERANDO que, o Governo do Estado de Roraima decretou diversas medidas de combate ao contágio do mesmo, dentre elas a suspensão das atividades escolares por 15 dias, as visitas a todas unidades prisionais do Estado a partir desta terça-feira (17) pelos próximos 30 dias, medida acordada com o Poder Judiciário, Defensoria e Ministério Público, assim como, também determinou que servidores públicos com idade igual ou superior a 60 anos trabalhem de casa, quando possível;
CONSIDERANDO que, o Conselho Tutelar constitui-se em órgão essencial do Sistema de Garantia dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes (SGDHCA), vide Resolução nº 113 do CONANDA, concebido pela Lei nº 8.069, de 13 de julho 1990;

CONSIDERANDO que, "O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.", artigo 131, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 1990;
CONSIDERANDO que, o Artigo 134 do ECA, prevê que o (a) chefe do poder executivo municipal é responsável imediato em garantir o funcionamento adequado Conselho Tutelar do seu município, sendo determinada pelo artigo 147 do ECA quanto a competência das ações do Conselho Tutelar e sua localidade de atuação, e que a Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar (...); [GRIFO NOSSO]
CONSIDERANDO que, o artigo 136, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 1990, elenca as atribuições do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO que, a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação de direitos fundamentais, assegurando-lhes a primazia em receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública, preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e destinação privilegiada de recursos públicos para sua proteção;
DECRETA:
Art. 1° - Ficam elencadas as recomendações abaixo, a fim evitar aglomerações que possam contribuir com a disseminação da COVID-19 e garantir a saúde dos Conselheiros Tutelares nos próximos 15 (quinze) dias.
I. que o Conselho Tutelar realize atendimento apenas em regime de plantão e ou sobre aviso, preferencialmente não presencial, quando possível e, trabalhando em forma de rodízio (intercalados de três ou dois Conselheiros Tutelares);
II. que, diante da impossibilidade de atendimento não presencial ou casos de extrema urgência, a prestação de serviços seja em local ventilado, não fechado, que permitam manter distância de um a dois metros entre pessoas, a fim de inviabilizar o contágio. Devendo a prefeitura, através da secretaria municipal de Saúde ou da secretaria em que o Conselho Tutelar está vinculado, viabilizar os equipamentos de prevenção do coronavírus, bem como máscaras de uso pessoal e descartáveis, álcool em gel em quantidade que supra a necessidade dos profissionais e do público que exija esse tipo de atendimento, além do acompanhamento de casos que apresentem sintomas de gripe;
II. que o (s) Conselheiro (s) tutelar (es) que apresentem sintomas de gripe, fiquem de repouso em suas casas, o mesmo deve ser aplicado aos servidores, conforme quadro administrativo existente;
III. que não haja prejuízo à promoção, defesa e controle para atendimento e efetivação dos direitos da criança e do adolescente, nem risco à saúde dos profissionais e do público que procura os serviços deste órgão
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 20 de março de 2020.
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